
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2657750 - SP 
(2024/0196307-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MEDSEG SEGURANCA ELETRONICA LTDA. 
ADVOGADA : KETHILEY FIORAVANTE E OUTRO(S) - SP300384
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MILTON DEL TRONO GROSCHE - SP108965

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  AUSÊNCIA  DE
PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO
PARA  REGULARIZAÇÃO.  FALHA  NÃO  SUPRIDA  OPORTUNAMENTE.  PROCURAÇÃO
OUTORGADA EM DATA POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. SÚMULA 115/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Se  o  recurso  é  interposto  por  advogado  sem procuração  nos  autos,  dele  não  se  pode
conhecer, conforme o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, quando a
parte recorrente, embora instada a regularizar a representação processual, não o faz dentro do
prazo determinado. Incide, nesse caso, o enunciado sumular 115/STJ.
1.1. A  ausência  da  cadeia  completa  de  procurações  impede  o  conhecimento  do  recurso
especial, de acordo com o que dispõe a Súmula 115/STJ.
2. "A alegação de existência de procuração nos autos originários não sana a irregularidade na
representação  processual,  que  deve  ser  comprovada  no  ato  da  interposição  do  recurso
especial. Precedentes" (AgInt no AREsp n. 2.256.022/RJ, Relator o Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023). 
3. A dispensa prevista no § 5º, do art. 1.017, é restrita ao recurso de agravo de instrumento para
o Tribunal de Justiça.
4. Os  princípios  da  primazia  do  julgamento  de  mérito,  da  economia  processual  e  da
instrumentalidade  das  formas  foram observados  no  momento  em que  a  parte  foi  intimada
regularização de vício na representação processual, mas não procedeu à sua correção. Nesse
contexto, "cabe à parte observar as regras instrumentais traçadas pelo Código de Processo
Civil,  o  qual  impõe  responsabilidades  a  todos  os  envolvidos  na  resolução  da
controvérsia.  Assim,  em  se  tratando  de  vício  que  se  tornou  insanável  diante  das  falhas
imputadas à parte recorrente, não há que se falar em aplicação do referido princípio" (AgInt no
AREsp n. 2.266.625/TO, relator o Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em
15/5/2023, DJe de 18/5/2023).
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  13/08/2026 a  19/08/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 19 de agosto de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2657750 - SP 
(2024/0196307-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MEDSEG SEGURANCA ELETRONICA LTDA. 
ADVOGADA : KETHILEY FIORAVANTE E OUTRO(S) - SP300384
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MILTON DEL TRONO GROSCHE - SP108965

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  AUSÊNCIA  DE
PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO
PARA  REGULARIZAÇÃO.  FALHA  NÃO  SUPRIDA  OPORTUNAMENTE.  PROCURAÇÃO
OUTORGADA EM DATA POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. SÚMULA 115/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Se  o  recurso  é  interposto  por  advogado  sem procuração  nos  autos,  dele  não  se  pode
conhecer, conforme o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, quando a
parte recorrente, embora instada a regularizar a representação processual, não o faz dentro do
prazo determinado. Incide, nesse caso, o enunciado sumular 115/STJ.
1.1. A  ausência  da  cadeia  completa  de  procurações  impede  o  conhecimento  do  recurso
especial, de acordo com o que dispõe a Súmula 115/STJ.
2. "A alegação de existência de procuração nos autos originários não sana a irregularidade na
representação  processual,  que  deve  ser  comprovada  no  ato  da  interposição  do  recurso
especial. Precedentes" (AgInt no AREsp n. 2.256.022/RJ, Relator o Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023). 
3. A dispensa prevista no § 5º, do art. 1.017, é restrita ao recurso de agravo de instrumento para
o Tribunal de Justiça.
4. Os  princípios  da  primazia  do  julgamento  de  mérito,  da  economia  processual  e  da
instrumentalidade  das  formas  foram observados  no  momento  em que  a  parte  foi  intimada
regularização de vício na representação processual, mas não procedeu à sua correção. Nesse
contexto, "cabe à parte observar as regras instrumentais traçadas pelo Código de Processo
Civil,  o  qual  impõe  responsabilidades  a  todos  os  envolvidos  na  resolução  da
controvérsia.  Assim,  em  se  tratando  de  vício  que  se  tornou  insanável  diante  das  falhas
imputadas à parte recorrente, não há que se falar em aplicação do referido princípio" (AgInt no
AREsp n. 2.266.625/TO, relator o Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em
15/5/2023, DJe de 18/5/2023).
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  MEDSEG  SEGURANÇA

ELETRÔNICA  LTDA.  contra  decisão  monocrática  da  Presidência  deste  Tribunal

Superior  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  ante  a  incidência  da

Súmula 115 do STJ (e-STJ, fls. 206-207).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 230-233).

Nas razões do presente agravo (e-STJ, fls. 245-256), a agravante defende

que "no ato de interposição dos Embargos à Execução Fiscal, já havia sido colacionada

aos autos procuração, conforme fls. 92/94 que outorga poderes para que os patronos

possam  seguir  com  todos  os  meios  necessários  para  defender  a  empresa  nesta

demanda.  Ou seja,  já  havia  nos autos procuração demonstrando a regularidade da

representação processual da PARTE".

Afirma  ainda  que  "ainda  que  se  entendesse  pela  existência  de  vício  na

representação processual, impunha-se a concessão de prazo para a sua regularização,

em observância  aos  princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa  (art.  5º,  LV,  da

Constituição Federal) e da cooperação processual (art. 6º do CPC)".

Pondera também que a decisão agravada deixou de observar o princípio da

instrumentalidade das formas e da primazia do julgamento de mérito.

A impugnação não foi apresentada, conforme certidão de fl. 262 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Apesar do inconformismo manifestado pela parte agravante, está correta e

deve ser confirmada a decisão proferida pela Presidência desta Corte Superior.

De fato, por meio da análise do recurso da parte ora insurgente, verifica-se

que não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento

conferindo poderes à subscritora do Agravo, Dra. Juliana Camargo Amaro e do Recurso

Especial, Dr. Octavio Lopes Santos Teixeira Brilhante Ustra. 

Ademais,  percebeu-se,  no  STJ,  haver  irregularidade  na  representação

processual do recurso.

Embora regularmente intimada para sanar referido vício, a parte recorrente

não o regularizou, uma vez que os poderes consignados na procuração juntada às fls.

169-173 (e-STJ) foram outorgados aos subscritores dos recursos em data posterior à

sua interposição.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior entende que, para suprir

eventual  vício  de  representação processual,  não basta  a  juntada de procuração ou

substabelecimento,  é necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada em
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data anterior à da interposição do recurso, cujo entendimento foi reafirmado pela Corte

Especial do STJ no julgamento do AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp n. 2.506.209/SP,

relator Ministro Moura Ribeiro, relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte

Especial, julgado em 5/11/2025, DJEN de 18/12/2025.

Veja-se a ementa do julgado citado:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL  QUANDO
DA  INTERPOSIÇÃO  DO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  E  DO
RECURSO ESPECIAL NA INSTÂNCIA ESPECIAL.  NÃO CORREÇÃO DA
IRREGULARIDADE  MESMO  APÓS  INTIMAÇÃO  PARA  ESTE  FIM.
OUTORGA DE PODERES PELA PARTE AO SUBSCRITOR DO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL E DO RECURSO ESPECIAL EM DATA POSTERIOR
AO DA SUA INTERPOSIÇÃO. PROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  interno  interposto  em  face  da  decisão  monocrática  que  deu
provimento  a  anterior  agravo  interno  a  fim  de  reconsiderar  decisão  da
Presidência  desta  Corte  que  não  conhecera  do  agravo  da  ora  recorrida
(dirigido contra a inadmissão de recurso especial) com base na Súmula n.
115/STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Ausência de representação processual na instância especial uma vez que
o  agravo  em  recurso  especial  e  o  recurso  especial  foram  opostos  por
advogado  sem  instrumento  de  mandato  nos  autos  e  a  respectiva
apresentação  somente  ocorreu  em data  posterior  ao  da  interposição  dos
recursos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Consoante firmado por jurisprudência consolidada desta Corte, os poderes
outorgados ao subscritor  do recurso na instância  especial  devem ter  sido
conferidos em data anterior à da respectiva interposição, salvo comprovada
situação excepcional indicada no artigo 104 do Código de Processo Civil, sob
pena de não conhecimento do recurso por inexistência (Súmula 115/STJ).
4. Na hipótese, verifica-se que os poderes conferidos ao signatário do agravo
em recurso  especial  e  do  recurso  especial  no  instrumento  de  procuração
juntado  aos  autos  somente  foram  outorgados  em  data  posterior  ao  da
interposição  do  recurso,  sem que houvesse  a  respectiva  justificativa  para
tanto.
IV. DISPOSITIVO
5. Agravo interno provido para não conhecer do agravo em recurso especial.
(AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp n.  2.506.209/SP, relator Ministro Moura
Ribeiro, relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial,
julgado em 5/11/2025, DJEN de 18/12/2025.)

No mesmo sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  VÍCIO.  EXISTÊNCIA.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
AUSÊNCIA  DA  CADEIA  DE  PROCURAÇÃO  E  SUBSTABELECIMENTO
OUTORGADOS AO SUBSCRITOR DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
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PARTE  INTIMADA  PARA  REGULARIZAÇÃO  NO  PRAZO  ESTIPULADO.
NÃO ATENDIMENTO. SÚMULA 115/STJ.
1. Ação de cobrança.
2. Caracterizado vício no acórdão embargado, impõe-se o acolhimento dos
embargos de declaração.
3. É inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos,
conforme enuncia a Súmula 115/STJ.
4. Nos termos do art. 76, §2º, I, do CPC, não se conhece do recurso quando
a parte,  após intimada para regularizar sua representação processual (art.
932, parágrafo único, do CPC), não promove o saneamento do vício no prazo
concedido.
5. A Corte Especial, no recente julgamento do AgInt nos EDcl no AgInt no
AREsp  2.506.209/SP, em  5/11/2025, manteve o entendimento consolidado
neste STJ no sentido de que, para suprir  eventual  vício de representação
processual,  não  basta  a  juntada  de  procuração  ou  substabelecimento,  é
necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada em data anterior à
da interposição do recurso.
6. No mesmo julgamento, estabeleceu-se que "apenas excepcionalmente é
permitido ao advogado postular em juízo sem o correspondente instrumento
de mandato, devendo a situação ser devidamente justificada nos autos nas
hipóteses expressamente indicadas na lei processual civil [art. 104 do CPC]
para evitar perecimento de direitos (preclusão, prescrição ou decadência, ou
para  praticar  ato  considerado  urgente)".  Assim,  "nestas  hipóteses,  o
advogado  deve  explicar  nos  autos  porque  praticou  o  ato  sem  a
contemporânea procuração, indicando a ocorrência excepcional de situação
de preclusão, decadência ou prescrição, ou para a prática de ato considerado
urgente" (AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp  7.506.209/SP, Corte Especial,
julgado em 5/11/2025).
7.  Embargos  de  declaração  acolhidos,  com  efeitos  infringentes,  para
reconsiderar o acórdão de e-STJ fls. 533/537. Agravo interno não provido.
(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.784.487/RJ, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 15/12/2025, DJEN de 19/12/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA  DO  STJ  MANTIDA.
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU DA
CADEIA  COMPLETA  DE  SUBSTABELECIMENTO.  INTIMAÇÃO  PARA
REGULARIZAR  O  VÍCIO.  FALHA  NÃO  SUPRIDA.  PROCURAÇÃO
OUTORGADA EM DATA POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
SÚMULA 115/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "Esta Corte já assentou o entendimento de que para suprir eventual vício
de  representação  processual  não  basta  a  juntada  de  procuração  ou
substabelecimento,  é  necessário  que  a  outorga  de  poderes  tenha  sido
efetuada em data anterior à da interposição do recurso" (AgInt no REsp n.
2.091.118/RS, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em
11/3/2024, DJe de 14/3/2024).
2.  A  mera  menção  à  existência  de  procuração  e  substabelecimentos  em
outros processos não é suficiente para suprir a ausência destes documentos
nos autos em análise.
3. Ainda, "o fato de a procuração ad judicia, não encaminhada a esta Corte,
estar juntada nos autos principais, não viabiliza o conhecimento do agravo
em recurso especial.  (v.g.:  AgRg no AREsp n.  1.936.568/PB, Rel.  Ministra
Laurita Vaz, 6ª T., DJe 25/11/2021) Era imprescindível, para a demonstração
da  capacidade  postulatória,  o  traslado  do  instrumento  constante  no  feito
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originário,  ou  então  a  juntada  de  novo  mandato".  (AgRg  no  AREsp  n.
2.186.551/PR, relator  Ministro Rogerio Schietti  Cruz,  Sexta Turma, julgado
em 7/2/2023, DJe de 17/2/2023.) (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.491.622/SP,
relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  julgado  em
24/6/2024, DJe de 1/7/2024).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n.  2.955.127/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Segunda Turma, julgado em 17/12/2025, DJEN de 22/12/2025.)

Em complemento,  essencial  rememorar que "a alegação de existência de

procuração  nos  autos  originários  não  sana  a  irregularidade  na  representação

processual,  que  deve  ser  comprovada  no  ato  da  interposição  do  recurso  especial.

Precedentes" (AgInt no AREsp n.  2.256.022/RJ, Relator o Ministro Humberto Martins,

Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023).

Ilustrativamente:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO  E/OU  CADEIA  DE
SUBSTABELECIMENTO  OUTORGANDO  PODERES  AO  ADVOGADO
SUBSCRITOR  DO  AGRAVO  E  DO  RECURSO  ESPECIAL.  INTIMAÇÃO
PARA  REGULARIZAR  A  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  VÍCIO  NÃO
SANADO.  JUNTADA POSTERIOR.  IMPOSSIBILIDADE.  ARGUMENTAÇÃO
INSUFICIENTE. APELO NOBRE INEXISTENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N. 115 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não constando dos autos instrumento de mandato e/ou respectiva cadeia
de substabelecimento outorgando poderes ao subscritor de recurso para a
instância superior, nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do Código
de  Processo  Civil,  a  parte  deverá  ser  intimada  para  regularizar  a
representação processual, sob pena de não conhecimento do recurso, nos
termos da Súmula n.  115/STJ, in verbis: "na instância especial é inexistente
recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".
2.  Não  sendo  suprida  a  falta  de  procuração  e/ou  cadeia  de
substabelecimento após regular  intimação,  a  juntada extemporânea não é
bastante para corrigir a deficiência processual.
3. "A alegação de existência de procuração nos autos originários não
sana  a  irregularidade  na  representação  processual,  que  deve  ser
comprovada  no  ato  da  interposição  do  recurso  especial.
Precedentes."(AgInt  no  AREsp  n.  2.256.022/RJ,  relator  Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  11/9/2023, DJe  de
13/9/2023.)
4. "A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista
no art. 1.017, §5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao
agravo  contra  a  sua  inadmissibilidade,  porquanto  a  aplicação  do  referido
dispositivo  é  específica  da  classe  processual  'agravo  de  instrumento'.
Precedentes."(AgInt  no  AREsp  n.  1.893.277/RJ,  relatora  Ministra  Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 1/12/2021.)
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.472.071/SP,  relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,
Segunda Turma,  julgado em  20/5/2024, DJe de  27/5/2024 -  sem grifo  no
original)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  NA  ORIGEM  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA
AGRAVANTE.
[...]
2.1. A procuração juntada em outro processo, conexo ou incidental, ou nos
autos originários/principais, não apensados, não produz efeito em favor do
recorrente neste Tribunal Superior. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.410.571/SP,  relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta
Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023.)

Ademais, consoante o STJ, "embora o art. 1.017, § 5º, do CPC estabeleça a

dispensa de juntada da procuração na esfera do processo eletrônico, essa norma incide

apenas quanto ao conhecimento do agravo de instrumento destinado ao segundo grau

de jurisdição. A exoneração do mencionado requisito não se aplica às hipóteses de

interposição de recurso especial e dos demais recursos endereçados a órgãos que não

possuem  acesso  aos  autos  eletrônicos  originários"  (AgInt  nos  EDcl  no  REsp  n.

2.167.646/MT,  relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em

15/12/2025, DJEN de 18/12/2025).

Observa-se  que  os  princípios  da  primazia  do  julgamento  de  mérito,  da

economia processual e da instrumentalidade das formas foram observados no momento

em que a parte foi intimada para regularização de vício na representação processual,

mas não procedeu à sua correção.

Nesse contexto, "cabe à parte observar as regras instrumentais traçadas pelo

Código de Processo Civil,  o qual impõe responsabilidades a todos os envolvidos na

resolução da controvérsia.  Assim,  em se tratando de vício  que se tornou insanável

diante das falhas imputadas à parte recorrente, não há que se falar em aplicação do

referido princípio" (AgInt no AREsp n.  2.266.625/TO, Relator o Ministro Paulo Sérgio

Domingues, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023).

Por fim, nos termos do entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, "é

inaplicável,  nesta  instância,  a  abertura  de  novo  prazo,  porquanto  a  agravante  foi

efetivamente intimada para regularizar sua representação processual, em conformidade

com o art. 76, caput, do CPC/2015, mas não o fez no prazo determinado de cinco dias"

(AgInt  no  AREsp  1.035.840/RJ,  Rel.  Ministro  Lázaro  Guimarães,  Desembargador

Convocado do TRF 5ª Região, Quarta Turma, julgado em 14/11/2017, DJe 21/11/2017).

Dessa  forma,  o  recurso  não  foi  devida  e  oportunamente  regularizado,

incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.

No que se refere a inaplicabilidade das Súmulas 7 e 182 do STJ, incide a

Súmula  284/STF,  uma  vez  que  esses  óbices  nem  sequer  foram  utilizados  na

fundamentação da decisão agravada.
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Considerando, pois, que as alegações feitas no presente agravo interno não

são capazes de modificar o convencimento manifestado na decisão da Presidência do

STJ,  deve ser  ratificada a decisão que conheceu do agravo para não conhecer  do

recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.657.750 / SP

Número Registro: 2024/0196307-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10119836420198260114  1202751001  1202751012  1202751023  1206913451  1206913462  1210308308
1212012168  1212012179  1215148274  1215519234  1215519245  1215765122  1215991936  1219836030
15007830820168260114  20230001037557  20240000152240  23006798720238260000
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Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MEDSEG SEGURANCA ELETRONICA LTDA. 
ADVOGADA : KETHILEY FIORAVANTE E OUTRO(S) - SP300384
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MILTON DEL TRONO GROSCHE - SP108965

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO
DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MEDSEG SEGURANCA ELETRONICA LTDA. 
ADVOGADA : KETHILEY FIORAVANTE E OUTRO(S) - SP300384
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MILTON DEL TRONO GROSCHE - SP108965

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Teodoro  Silva  Santos,  Afrânio  Vilela,  Francisco  Falcão  e  Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 19 de agosto de 2026
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